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1 A Portabilidade na Lei Geral de Proteção de Dados

1. INTRODUÇÃO
O direito à portabilidade dos dados pessoais decorre do direito 
fundamental à autodeterminação informativa, na medida em 
que parte do pressuposto que os dados pertencem ao seu titu-
lar, a quem cabe o controle, ainda que não absoluto, de como 
eles deverão ser usados. E ao mesmo tempo em que o instituto 
fortalece a autonomia do titular dos dados, ele também serve 
como importante instrumento de desenvolvimento econômico 
e concorrencial.

Ou seja, a portabilidade de dados pessoais enrobustece o rol 
de direitos do titular e ainda se apresenta como ferramenta de 
estímulo à concorrência, por ser capaz de mitigar distorções in-
formacionais que hoje contribuem para manter concentrações 
em diversos setores da economia. 

E diante da relevância do tema, que serve a propósitos distin-
tos, torna-se necessário entendê-lo melhor, para que possamos 
compreender, à luz da normatização da LGPD, em que consiste a 
portabilidade de dados, os tipos de dados portáveis, os aspectos 
que deverão ser observados para que seja assegurada a prote-
ção da privacidade do titular enquanto lhe é garantido o direito à 
portabilidade e, por fim, para definirmos as responsabilidades por 
eventuais danos causados aos titulares dos dados no exercício 
do seu direito à portabilidade.
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2. DEFINIÇÃO DE PORTABILIDADE DE DADOS PESSOAIS
Como a LGPD não estabeleceu o conceito de portabilidade de dados pessoais, será ne-
cessário, para entendermos melhor o instituto, perquirirmos a sua natureza e finalidade.

2.1. NATUREZA DO INSTITUTO
Tal como mencionado anteriormente, a portabilidade de dados pessoais deve ser per-
cebida sob perspectivas distintas, pois ao mesmo tempo em que é a exteriorização 
de um dos aspectos do direito à autodeterminação informativa, associada à proteção 
da privacidade do titular dos dados,1 ela também ostenta uma dimensão econômica, 
com reflexos no direito consumerista e concorrencial.

Em interessante artigo sobre o tema, a professora Daniela Copetti Cravo destaca que 
a portabilidade de dados “apresenta uma dupla essência: além de permitir que os in-
divíduos exercitem o seu direito à autodeterminação informacional, busca promover a 
concorrência em um mercado caracterizado por grandes vencedores monopolistas e 
com efeitos de rede”.2 

Observação semelhante foi feita pelos professores Inge Graef, Jeroen Verschakelen 
e Peggy Valcke ao discorrerem sobre o direito à portabilidade dos dados pessoais sob 
a perspectiva do direito concorrencial:3

In the proposal for the General Data Protection Regulation, the 
reduction of user lock-in is not mentioned as an objective of the 
right to data portability. The main goal of the new right is to en-
sure that users stay in control of their personal data in the onli-
ne environment. Nevertheless, both the right to data portability 
and competition enforcement for facilitating data portability will 
remedy user lock-in. By enabling users to transfer their data ea-
sily from one system to another, switching costs are reduced and 
the risk of lock-in is lowered. Data portability under either regime 
will also enhance competition between service providers, since 
it will be easier for providers to attract new users once they can 
take their data with them. In the Impact Assessment report the 
Commission states that ‘[p]ortability is a key factor for effective 
competition’. In addition, the Commission notes that ‘[t]he pos-
sibility to move data from one service provider to another would 
increase competition in some sectors, e.g. between social networks, 
and could also make data protection an element in this competi-
tion, when users decide to move away from a service they do not 
consider appropriate in terms of data protection’.

Aliás, oportuno rememorar que quando da tramitação do projeto de lei que deu origem 
à LGPD, já se discutia sobre a portabilidade de dados pessoais e a sua versatilidade:4

A garantia da portabilidade visa permitir que o titular possa trans-
ferir suas informações pessoais de um responsável para outro 
sem impedimentos técnicos ou de outra natureza. Ela se soma-
ria aos direitos do titular, portanto, reforçando o interesse do in-
divíduo, num contexto de incremento das comunicações online, 
de obter cópias de seus dados pessoais a fim de reutilizá-los em 
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outras plataformas ou sistemas. Com isso, além de fortalecer a 
proteção do titular ao permitir que ele efetivamente goze de seu 
direito de escolha, a medida estimula a concorrência, uma vez 
que restringe a possibilidade aprisionamento (ou “lock-in”) de 
usuários em determinados produtos ou serviços.

Trata-se, portanto, de um instituto de “natureza especial, [que] evidencia a existência de 
uma intersecção entre a proteção de dados, concorrência e a defesa do consumidor.”5

2.2 OBJETIVOS
Entendemos que a portabilidade tem como objetivo precípuo a transmissão e a reuti-
lização dos dados pessoais.

O titular pode se valer do direito de portabilidade para receber os seus dados pessoais 
sem que necessariamente tenha que transmiti-los a um terceiro. Todavia, levando-se 
em conta o que estabelecem os artigos 11, §4º, I6, 18, V7 e 408 da LGPD, entendemos, 
através de um interpretação sistemática, que a portabilidade é mais do que um mero 
direito de acesso aos dados pessoais e que o uso desse direito se destina, prioritaria-
mente, à transmissão da informação.

Esse também parece ser o entendimento de Paula Pedigoni Ponce9, verbis:

�(...) pode-se pensar em três hipóteses de intepretação e defini-
ção do direito à portabilidade na LGPD: (i) uma em que o art. 19, 
§3º de fato consubstancie o direito à portabilidade – o que limi-
taria o seu escopo de aplicação. Como tal artigo sequer chega a 
mencionar a portabilidade ou o inc. V do art. 18, essa hipótese 
parece menos provável. Reconhecido que art. 18, inc. V e art. 19, 
§3º tratam de coisas distintas, isto é, a portabilidade representa 
mais do que um acesso a dados em formato interoperável, tería-
mos: (ii) hipótese em que a portabilidade estabelece a obrigação 
do controlador de transmissão direta dos dados pessoais; (iii) ou, 
como no GDPR, hipótese em que a portabilidade implicaria na 
obrigação do controlador de não impor barreiras ao processo de 
portabilidade iniciado e realizado pelo titular dos dados. Com o 
esforço de oferecer interpretação sobre o direito à portabilidade 
na LGPD, Ana Frazão argumenta que as hipóteses (ii) e (iii) se-
riam possíveis formas de exercício do direito à portabilidade no 
ordenamento jurídico brasileiro (2019, p. 42).

Pode-se dizer, então, que a portabilidade é uma espécie de acesso qualificado aos 
dados pessoais, uma vez que assegura ao titular o direito de acessar e dispor de seus 
dados para que eles sejam transmitidos, sob às suas ordens, a um terceiro.

Embora em uma análise da portabilidade de dados a partir das disposições do regula-
mento europeu (General Data Protection Regulation ou simplesmente GDPR ou RGPD, 
este último o acrônimo em português, Regulamento Geral de Proteção de Dados), Graça 
Canto Muniz10 apresenta os seguintes e pertinentes esclarecimentos acerca do instituto:

O direito à portabilidade reconhece ao titular duas faculdades: a 
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de receber um conjunto de dados pessoais e a de transmitir es-
ses dados entre responsáveis pelo tratamento. Trata-se, antes 
de mais, do direito a receber um subconjunto de dados pessoais, 
armazenar esses dados num dispositivo privado, sem necessa-
riamente se seguir uma transmissão imediata para outro respon-
sável pelo tratamento. Assim se abrangem não só as situações 
em que o titular pretende transferir todos os seus dados para 
outro fornecedor como, também, os casos em que pretende as-
segurar a interoperabilidade, por exemplo, entre várias “nuvens” 
que utiliza. Aproximando-se do direito de acesso é, na verdade, 
mais do que isso: é o seu complemento.

A especificidade da portabilidade é a de oferecer uma ferramen-
ta prática para o titular gerir e reutilizar os dados que lhe digam 
respeito, de acordo com a sua vontade e interesses. Daí a impor-
tância de cumprir as caraterísticas técnicas enunciadas no n.º 1: 
“formato estruturado”, “uso corrente” e “leitura automática”. É 
que não se pretende apenas facultar o acesso aos dados como, 
ainda (e sobretudo), possibilitar a sua utilização subsequente e 
agilizar um controlo efetivo.

Ainda sob a perspectiva do GDPR, Carolina Cunha11 faz as seguintes observações sobre 
a portabilidade:

Finalmente, com o objectivo de reforçar o controlo do titular so-
bre os seus próprios dados, o RGPD atribui-lhe no art. 20.º não 
só o direito de receber os dados pessoais que tenha fornecido 
num formato estruturado, de uso corrente e de leitura automá-
tica (portanto, pode guardá-los e arquivá-los para uso pessoal 
como bem lhe aprouver) como, ainda, o direito de transmitir es-
ses dados “a outro responsável pelo tratamento sem que o res-
ponsável a quem os dados pessoais foram fornecidos o possa 
impedir”: é a chamada portabilidade dos dados.

O professor Danilo Doneda, por seu turno, explica que a portabilidade deve ser enten-
dida como “a possibilidade de copiar e transferir os próprios dados pessoais inseridos 
em um determinado serviço (no nosso caso, em uma rede social), de forma a permitir 
a sua re-utilização em outro serviço similar ou para outro uso possível”.12

Diante dessas considerações, é possível concluir que a portabilidade de dados pessoais 
não exclui, ao contrário, engloba o direito de acesso 13, mas com ele não se confunde, 
pois tem como principal finalidade a transmissão dos dados a um novo controlador14, a 
pedido do titular, objetivando a reutilização desses dados para o mesmo ou para outro 
fim, porém com prestador de serviço (controlador) diverso. Por outro lado, não se pode 
confundir portabilidade com “uso compartilhado de dados”, que pode ocorrer mesmo 
sem o consentimento de seu titular, caso os controladores possuam uma base legal 
para tanto.15



5 A Portabilidade na Lei Geral de Proteção de Dados

3. DADOS PORTÁVEIS
Controversa é a delimitação dos dados pessoais portáveis, especialmente porque a 
LGPD e o GDPR, nesse particular, regulam a matéria de modo diverso, prevendo a lei 
brasileira um direito aparentemente mais amplo do que aquele que é assegurado pelo 
regulamento europeu.

O GDPR, no artigo (20º) em que trata da portabilidade de dados pessoais, estabelece 
que o “titular dos dados tem o direito de receber os dados pessoais que lhe digam res-
peito e que tenha fornecido a um responsável pelo tratamento”, indicando que apenas 
os dados fornecidos pelo próprio titular é que são portáveis. Além disso, o regulamento 
europeu impõe outras restrições ao exercício do direito de portabilidade (os dados 
devem ter sido tratados com base no consentimento ou no cumprimento de contrato 
e, ainda, através de um processo automatizado).

Para que possamos ter clareza sobre os dados que são portáveis sob a perspectiva 
do GDPR, socorremo-nos aos esclarecimentos da professora Nathalie Martial-Braz16:

O RGPD, por sua vez, abrange essencialmente dados pessoais, na 
medida em que o artigo 20 consagra um dispositivo muito mais 
amplo do que a portabilidade à francesa, uma vez que não há 
distinção de acordo com a natureza dos dados considerados. No 
entanto, o texto prevê condições que também limitam o escopo 
porque abrange apenas dados que o usuário “tenha fornecido a 
um responsável pelo tratamento”. Somente esses são abrangi-
dos pelo direito à portabilidade, o que exclui todos os dados co-
letados como parte da navegação on-line e que não tenham sido 

“fornecidos” formalmente. Além disso, esta primeira condição é 
acrescida de uma segunda condição referente ao fundamento 
de licitude do tratamento. Apenas os dados pessoais tratados 
com base no consentimento ou, ainda, tratados mediante um 
processo automatizado poderão ser levados em consideração, 
nos termos das alíneas “a” e “b” do n. 1 do artigo 20 do RGPD.

 LGPD não impõe essas mesmas restrições, pelo menos não textualmente. A leitura 
do caput do artigo 18 sugere que a LGPD pretende assegurar ao titular o direito de 
exercer a portabilidade de seus dados de modo amplo, incluindo qualquer dado pes-
soal que tenha sido tratado, excetuados apenas aqueles que já estejam anonimizados 
(art. 18, §7º) – estes por não se enquadrarem mais na definição de dados pessoais - e 
resguardados os segredos comercial e industrial do controlador (art. 18, V).

Mas essa maior amplitude que se pretendeu conferir ao direito de portabilidade de 
dados sob o enfoque da LGPD não deve ser entendida como característica de um di-
reito absoluto.

Como bem observado por Paula Pedigoni Ponce17, a Comissão Mista instalada no Con-
gresso Nacional para apreciar a Medida Provisória nº 869/2018 indicou que “a por-
tabilidade diz respeito aos dados do próprio titular e não àqueles gerados ou comple-
mentados devido a tratamentos realizados pelo controlador”18, o que representa uma 
compreensão que a LGPD, à semelhança do regulamento europeu, exclui os chamados 
dados inferidos e derivados do escopo da portabilidade19.
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Contudo, como esse entendimento não deflui da literalidade do artigo 18 da LGPD, 
ainda temos preocupações com possíveis interpretações demasiadamente alargadas 
que possam ser conferidas ao instituto20, as quais poderiam, no limite, levar à impo-
sição de custos operacionais exagerados, inviabilizando-o na prática.

Inobstante isso, parece-nos que ainda assim o modelo brasileiro de portabilidade 
de dados tem mais méritos que o seu congênere europeu, porque assegura não um 
direito absoluto ao titular, mas certamente uma maior autonomia sobre a disposição 
dos seus dados pessoais.

Em suma, de acordo com a LGPD, portáveis são, em regra, os dados pessoais do titular 
que não tenham sido gerados ou complementados pelo controlador, que não estejam 
anonimizados e cuja portabilidade não ponha em risco os segredos comercial e indus-
trial do agente de tratamento.

3.1. TITULARIDADE DOS DADOS
Compreendidos quais são os dados pessoais portáveis, precisamos enfrentar uma 
outra questão complexa, que é saber quem é o titular desses dados.

Apesar de parecer algo óbvio, pois deduz-se que os dados portáveis são do próprio 
titular que solicitou a portabilidade, haverá casos em que os dados pessoais portados 
poderão estar associados a informações de terceiros, como, por exemplo, nos regis-
tros telefônicos, nos registros bancários, nas fotografias etc. E é necessário avaliar se 
nesses casos a portabilidade poderá incluir os dados de terceiro.

No âmbito do regulamento europeu se admite excepcionalmente essa possibilidade21. 
O Grupo do Artigo 2922 apresentou as seguintes orientações quanto aos cuidados que 
deverão ser observados no tratamento de dados pessoais de terceiro em situações 
envolvendo a transferência em decorrência do exercício do direito de portabilidade:

Por conseguinte, a fim de evitar prejudicar os terceiros envolvi-
dos, o tratamento destes dados pessoais por outro responsável 
pelo tratamento apenas é permitido na medida em que os da-
dos sejam conservados sob o controlo exclusivo do utilizador 
requerente e sejam geridos apenas para satisfazer necessida-
des exclusivamente pessoais ou domésticas. Um «novo» res-
ponsável pelo tratamento recetor (a quem os dados podem ser 
transmitidos mediante pedido do utilizador) não pode utilizar 
os dados transmitidos de um terceiro para os seus próprios fins 
(p. ex., propor produtos e serviços de marketing a estes outros 
titulares de dados terceiros). A título exemplificativo, estas in-
formações não devem ser utilizadas para completar o perfil do 
titular de dados terceiro e recriar o seu ambiente social sem o 
seu conhecimento e consentimento. Também não podem ser 
utilizadas para recuperar informações acerca destes terceiros 
e criar perfis específicos, mesmo que os respetivos dados pes-
soais já estejam na posse do responsável pelo tratamento. Caso 
contrário, o correspondente tratamento configura uma situação 
ilegal e abusiva, sobretudo se os terceiros em causa não forem 
informados desse facto e não puderem exercer os seus direitos 
enquanto titulares dos dados23.
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Com algumas ressalvas e reconhecendo não haver uma disciplina específica do as-
sunto na LGPD, entendemos que no Brasil a portabilidade também poderá, em situa-
ções específicas, envolver a transmissão de dados pessoais de terceiro, desde que a 
informação desse terceiro esteja inevitavelmente associada ao dado pessoal do titular 
exercente do direito à portabilidade e, também, desde que sejam adotadas medidas 
que restrinjam os tratamentos que poderão ser feitos pelo novo controlador com os 
dados pessoais do terceiro.

Entender que a portabilidade jamais deverá incluir dados pessoais de terceiro resul-
tará em uma diminuição da importância desse direito, podendo torná-lo irrelevante 
na prática.

Com efeito, os dados pessoais portáveis são, a princípio, os do próprio titular, mas, em 
circunstâncias excepcionais e mediante o cumprimento de determinadas medidas de 
controle, poderão conter informações de terceiros, sobre as quais incidirão restrições 
de tratamento.

Cumpre levar em consideração, porém, que essa é apenas uma das interpretações 
possíveis, visto que a LGPD não tratou especificamente desse assunto. Nesse sentido, 
enquanto não houver deliberação sobre o tema pela Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados ou mesmo pela jurisprudência, o controlador poderá24 se recursar a atender 
a pedidos de portabilidade (art. 18, §4º, II) que envolvam dados pessoais de terceiro 
ou eventualmente terá que justificar a transmissão desses dados em uma base legal 
de tratamento.

4. PORTABILIDADE E PROTEÇÃO DOS DADOS
Como já referido, a portabilidade tem como finalidade preponderante a transmissão de 
dados para um novo controlador. Consequentemente, como todas as demais operações 
que envolvem a comunicação de dados, ela traz riscos à segurança da informação. 

E considerando que esses riscos podem afetar dados de terceiros que sequer parti-
cipam ou têm conhecimento da operação, como ocorre nas hipóteses mencionadas 
no tópico anterior, é necessário que se redobrem os cuidados com a segurança, ca-
bendo adotar “medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou difusão” (art. 6º, VII, LGPD). 

A portabilidade dos dados deverá ser realizada em um ambiente seguro, em conformi-
dade com os padrões estabelecidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(art. 40, LGPD). Não é porque um controlador terá que transmitir os dados para outro, o 
que pode até mesmo contrariar os seus interesses econômicos, que deverá descuidar 
do dever de proteger esses dados.

A mesma preocupação com a segurança dos dados deverá ter o novo controlador que 
os receberá. Ele também terá que adotar medidas que sejam capazes de manter os 
dados protegidos.

A operação envolvendo a transmissão dos dados para fins de portabilidade, conquan-
to esteja sendo realizada a pedido do titular, deverá ser executada com os mesmos 
cuidados exigidos de qualquer outro tratamento. 
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Novamente nos valendo das orientações do Grupo do Artigo 29 a respeito do direito 
de portabilidade, deverão ser levadas em consideração as seguintes recomendações 
de segurança:

Tendo em conta que a portabilidade dos dados visa retirar dados 
pessoais do sistema de informação do responsável pelo trata-
mento, a transmissão pode constituir uma fonte de risco para os 
dados em causa (nomeadamente de violações de dados durante 
a transmissão). Compete ao responsável pelo tratamento adotar 
todas as medidas de segurança necessárias para não só garan-
tir que os dados pessoais sejam transmitidos de forma segura 
(através da utilização de uma cifragem extremo a extremo ou 
dos dados) ao destino certo (através da utilização de métodos 
de autenticação sólidos), mas também continuar a proteger os 
dados pessoais que permaneçam nos seus sistemas, bem como 
procedimentos transparentes para dar resposta a eventuais vio-
lações de dados. Neste sentido, os responsáveis pelo tratamento 
devem avaliar os riscos específicos inerentes à portabilidade dos 
dados e tomar medidas adequadas a fim de atenuar os riscos.

As medidas de atenuação dos riscos podem incluir as seguintes: 
se for desde logo necessário autenticar o titular dos dados, o re-
curso a informações adicionais de autenticação, como a partilha 
de um segredo, ou a outro método de autenticação, como uma 
senha utilizável uma única vez; a suspensão ou o congelamento 
da transmissão se houver suspeita de que a conta foi compro-
metida; em caso de transmissão direta entre responsáveis pelo 
tratamento, deve ser utilizada uma autenticação por mandato, 
recorrendo, por exemplo, a um testemunho de autenticação25.

Logo, a transmissão dos dados para fins de atendimento da solicitação da portabilida-
de deve ser realizada de modo seguro, para que os dados sejam mantidos protegidos, 
sendo necessária a adoção de recursos administrativos e técnicos de proteção.

5. RESPONSABILIDADES
A portabilidade de dados não é feita com base no consentimento do titular, mas no 
atendimento de uma expressa solicitação deste. Dito de outro modo, nessa operação 
específica o titular dos dados atua como verdadeiro controlador da operação, que será 
feita sob a sua ordem e no seu exclusivo interesse.

Nesse sentido, seria razoável entender que o controlador que transmitir os dados pes-
soais a outro fornecedor atuará como mero operador da atividade. 

Isso não significa, entretanto, que o controlador transmitente não seja responsável 
por conferir segurança à operação. Muito pelo contrário, o controlador que transmitir 
os dados deverá inclusive se certificar que os dados foram corretamente entregues 
ao destinatário.

Mas a responsabilidade se encerra com a transmissão dos dados com segurança. Não 
pode o controlador transmitente ser responsável por eventuais violações a direitos do 
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titular causadas pelo novo controlador. Como a escolha do receptor dos dados caberá 
exclusivamente ao titular, este não poderá, evidentemente, demandar do controlador 
transmitente a responsabilidade por tratamentos abusivos realizados pelo controlador 
receptor.

O que se quer dizer é que o controlador transmitente dos dados só poderá ser respon-
sabilizado pelos tratamentos realizados até a portabilidade – ou melhor, até a conclu-
são da transmissão dos dados para o novo controlador -, ressalvadas as hipóteses em 
que tiver amparo legal e mantiver cópias dos dados portados e continuar, sob a sua 
exclusiva responsabilidade, a tratá-los. 

O controlador receptor dos dados, por sua vez, será responsável por todos os tratamen-
tos que fizer com os dados pessoais recebidos, competindo-lhe observar as normas 
legais aplicáveis e as finalidades para as quais recebeu os dados. 

Relativamente à questão de responsabilização dos agentes de tratamento, cumpre 
observar as regras estabelecidas nos artigos 42 a 45 da LGPD e, quando aplicável, as 
regras do Código de Defesa do Consumidor.

6. CONCLUSÃO
Acreditamos ter demonstrado nessas breves linhas a importância da portabilidade dos 
dados pessoais, que serve para assegurar a autodeterminação informativa do titular e, 
ao mesmo tempo, ser uma ferramenta de aperfeiçoamento de assimetrias informa-
cionais de mercado, estimulando a competição e a concorrência. 

Mas proporcionalmente à relevância do instituto são as incertezas que ele suscita, que 
só deverão ser superadas com a atuação da ANPD e a interpretação jurisprudencial 
da matéria.

Esse texto não busca apresentar respostas definitivas sobre essas questões envolvendo 
a portabilidade, pretendendo, de todo modo, trazer possíveis interpretações sobre os 
pontos principais de tema tão relevante e instigante.
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NOTAS
1. “A afirmação de um direito fundamental à 
privacidade e à proteção de dados pessoais 
deriva, ao contrário, de uma compreensão 
integrada do texto constitucional lastreada (i) 
no direito fundamental à dignidade da pessoa 
humana, (ii) na concretização do compromisso 
permanente de renovação da força normativa 
da proteção constitucional à intimidade (art. 5º, 
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